Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,

XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, Juiz de Direito, CPF XXXXXXXXX, com residência e domicílio na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXX, XXXXXXXXX – PB, por intermédio de advogado constituído nos termos da procuração em anexo, com escritório na Rua João da Mata, 722, Sala 204, Centro, CEP 58.100-630, Campina Grande – PB, vem propor 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
Contra PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DA PARAÍBA – PBPREV, Autarquia Estadual criada pela Lei n.º 7.517, de 30 de dezembro de 2003, representada por sua Presidência, localizada na Avenida Rio Grande do Sul, s/n, Bairro dos Estados, CEP 58.030-020, João Pessoa – PB, e contra o ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público interno, representado em juízo pela Procuradoria Geral do Estado, localizada na Avenida Epitácio Pessoa, 1.457, Bairro dos Estados, CEP 58.030-001, João Pessoa – PB, pelos motivos seguintes:
FATOS

1) O promovente exerce a função de Juiz de Direito do Estado da Paraíba e sobre sua remuneração mensal incide a contribuição previdenciária obrigatória;
2) Essa contribuição previdenciária deve incidir somente sobre a remuneração mensal, excluídas as verbas que não serão convertidas em benefício do promovente, quando da aposentadoria, em sintonia com a lei e com a jurisprudência; 

3) Entretanto, a Coordenadoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça da Paraíba incluiu descontos para a PBPREV sobre adicional de férias, jeton, serviços extraordinários e vantagem pessoal art. 154 LC-39/85, conforme demonstram as fichas financeiras em anexo, contrariando a legislação previdenciária que não autoriza a incidência desse desconto sobre as referidas verbas; 
4) Desse modo, os valores indevidamente descontados, em período não atingido pela prescrição qüinqüenal, devem ser restituídos, com juros e correção monetária, sob pena de enriquecimento ilícito do Instituto Previdenciário do Estado da Paraíba.
FUNDAMENTOS
5) A Constituição do Estado da Paraíba estabelece a competência da Procuradoria Geral do Estado para defesa em juízo dos interesses da Fazenda Pública Estadual, nos seguintes termos:

Art. 133. A Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema jurídico do Estado, tem por competência exclusiva e indelegável a representação judicial e extrajudicial do Estado, além do desempenho das funções de assessoramento, de consultoria jurídica do Poder Executivo, de outros encargos que lhe forem outorgados por lei e, especialmente:

I - o controle e a defesa do patrimônio imobiliário do Estado;

II - a defesa dos interesses da Fazenda Pública estadual, com prevalência para a cobrança da dívida ativa de natureza tributária;
(...)

6)  A Constituição Federal estabelece o regime previdenciário de caráter contributivo e solidário, com a limitação do benefício ao valor da remuneração do servidor, nos seguintes termos:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

(...)

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.
7) Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal firmaram entendimento acerca da exclusão da contribuição previdenciária sobre o adicional de férias e sobre qualquer outra verba que não será convertida em beneficio ao servidor, quando de sua aposentadoria, como demonstram os seguintes precedentes:
RECURSO ESPECIAL Nº 615.618 - SC (2003/0216169-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL - SEÇÃO SINDICAL ETF/SC

ADVOGADA : KAZIA FERNANDES PALANOWSKI

RECORRIDO : UNIÃO

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. SERVIDOR PÚBLICO. NÃO-INCIDÊNCIA.

I - A interpretação que deve ser dada ao art. 1º da Lei nº 9.783/99, em face do sistema previdenciário em vigor, é no sentido de excluir a incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional constitucional de férias (1/3 de férias), assim como não deve ser cobrada sobre qualquer outra verba que não vá se converter em benefício ao servidor, quando da sua aposentaria.

(...)

AI 705590 / MG - MINAS GERAIS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA
Julgamento: 04/06/2008
Publicação DJe-110 DIVULG 17/06/2008 PUBLIC 18/06/2008
Partes
AGTE.(S): MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

ADV.(A/S): PAULO ANTONIO MACHADO DA SILVA FILHO

AGDO.(A/S): REGINA CÉLIA LIMA CALDAS

ADV.(A/S): EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(A/S)

Despacho
DECISÃO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA: INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

(...)

5. O Tribunal de origem decidiu a questão da incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias na linha da consolidada jurisprudência deste Supremo Tribunal. Nesse sentido: “Servidor público: contribuição previdenciária: não incidência sobre a vantagem não incorporável ao vencimento para o cálculo dos proventos de aposentadoria, relativa ao exercício de função ou cargo comissionado (CF, artigos 40, § 12, c/c o artigo 201, § 11, e artigo 195, § 5º; L. 9.527, de 10.12.97)” 

8) A Lei n.º 9.494, de setembro de 1997, com modificação introduzida pela MP n.º 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, reduziu os juros de mora para a Fazenda Pública, nos seguintes termos:

Art. 1o-F.  Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao ano.
PEDIDO


Em face do exposto, o promovente requer a Vossa Excelência:
a) Citação da PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DA PARAÍBA – PBPREV, na pessoa do seu Presidente, e do Estado da Paraíba, na pessoa do Procurador Geral do Estado, para oferecerem suas respostas, no prazo legal;
b) Produção da prova documental;
c) Julgar procedente o pedido e declarar inexigível o desconto previdenciário sobre adicional de férias, jeton, serviços extraordinários e vantagem pessoal art. 154 LC-39/85, por se tratarem de verbas que não serão convertidas em benefício do promovente na aposentadoria;
d)  Condenar a PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DA PARAÍBA – PBPREV na obrigação de restituir ao promovente os descontos previdenciários indevidos, cujos valores devem ser atualizados monetariamente com aplicação do INPC/IBGE e acrescidos de juros à base de 0,5 % a.m. (meio por cento ao mês), estes contados a partir da citação, com a devida exclusão das parcelas atingidas pela prescrição qüinqüenal;
e) Condenar os promovidos ao pagamento dos honorários advocatícios, na forma prevista no artigo 20, § 4.º, do Código de Processo Civil.
Valor da causa: R$ XXXXXX(XXXXXXXXXXX).

Termos em que,

Espera deferimento.

João Pessoa, XX de XXXXXXXXXX de 2008.

Francisco Neris Pereira
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